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PRELIMINAR – NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO –
ALEGADA AUSÊNCIA DE DIALETICIDADE – REPETIÇÃO
DOS ARGUMENTOS LANÇADOS NA  CONTESTAÇÃO –
FATO QUE,  POR SI  SÓ,  NÃO VIOLA O PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE  –  RECURSO  DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADO – REJEIÇÃO.

“O STJ alberga entendimento no sentido de que a repetição
dos  argumentos  elencados  na  petição  inicial  ou  na
contestação não implica, por si só, a ausência de requisito
objetivo  de  admissibilidade  do  recurso  de  apelação  -
princípio  da  dialeticidade  -,  caso  conste  no  apelo  os
fundamentos de fato e de direito evidenciadores do desejo
de reforma da sentença” (AgRg no AREsp 571.242/SC, Rel.
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em
05/05/2015, DJe 14/05/2015).

REMESSA  NECESSÁRIA E  APELAÇÃO CÍVEL  – AÇÃO
ORDINÁRIA DE  PROMOÇÃO POR  ATO DE BRAVURA –
SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA – PROMOÇÃO POR ATO
DE  BRAVURA  –  PREVISÃO  NO  ART.  7º  DA  LEI
ESTADUAL  Nº  3.908/77  –  CONCEITO  JURÍDICO
INDETERMINANDO  –  AUSÊNCIA  DE  REQUISITOS
OBJETIVOS – DISCRICIONARIEDADE – CRITÉRIOS DE
CONVENIÊNCIA  E  OPORTUNIDADE  ALIADOS  À
SUBJETIVIDADE  DA  VALORAÇÃO  DO  ATO  DE
BRAVURA - PROCEDIMENTO - ART. 27 DO DECRETO Nº
8.643/80  -  ATO  ADMINISTRATIVO  DE  NATUREZA
COMPLEXA  –  NECESSIDADE  DA  CONJUGAÇÃO  DE
TODAS  AS  MANIFESTAÇÕES  PARA  A
PERFECTIBILIZAÇÃO –  REVISÃO DO ATO COM BASE
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NO  PRINCÍPIO  DA AUTOTUTELA –  POSSIBILIDADE  –
AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE  –  CONVENIÊNCIA
ADMINISTRATIVA  PRESERVADA  –  AUTONOMIA  E
INDEPENDÊNCIA DOS PODERES – PRECEDENTES DO
STJ E DESTE TRIBUNAL- REFORMA DA SENTENÇA –
PROVIMENTO  DO  APELO  E  DA  REMESSA
NECESSÁRIA. 

A concessão de promoção por ato de bravura está inserta
na esfera de discricionariedade do administrador, o qual, em
virtude da ausência de elementos objetivos, observa cada
situação  com  base  nos  critérios  de  conveniência  e
oportunidade,  aliado  à  subjetividade  envolvida  na
mensuração dos atos de bravura do militar.

O  art.  27  do  Decreto  nº  8.643/80,  ao  dispor  sobre  a
regulamentação das promoções dos militares, estabeleceu a
necessidade da manifestação do Comando Geral da Polícia
Militar,  após  apuração  de  investigação  por  um  conselho
especial,  além  da  submissão  ao  Governador  para
efetivação,  revelando-se  a  existência  de  um  ato
administrativo complexo.

Ante a natureza discricionária da concessão da promoção
por bravura, não é dado ao Judiciário se imiscuir na análise
dos  motivos  ensejadores  da  negativa  do  pleito  dos
apelados,  sob  pena  de  afronta  direta  ao  comando
constitucional  que prevê a harmonia entre os Poderes da
República.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, DAR PROVIMENTO A AMBOS OS RECURSOS.

RELATÓRIO

Trata-se de  Remessa Necessária e  Apelação Cível  interposta
pelo Estado da Paraíba contra sentença proferida pelo Juízo de Direito da 3ª
Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital que, nos autos da Ação  de
Obrigação de Fazer  c/c  Antecipação de Tutela  ajuizada por  José Augusto
Rodrigues de Araújo e Edvaldo Santana de Lima, acolheu o pedido autoral,
nos seguintes termos:

[...] 
ANTE O EXPOSTO, atento ao que mais dos autos constam,
tomando  como  horizonte  principal  o  art.  5º,  caput,  da
Constituição  Federal/88  –  PRINCÍPIO  CONSTITUCIONAL
DA ISONOMIA e a legislação infraconstitucional aplicável à
espécie, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO DOS AUTOS,
para  assim  determinar  que  o  SR.  GOVERNADOR  DO
ESTADO  DA PARAÍBA,  PROMOVA PELO  CRITÉRIO  DE
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BRAVURA,  NO  PRAZO  DE  30  (trinta)  DIAS,  PARA  A
GRADUAÇÃO  DE  2º  SARGENTO  DA  PM/PB  OS
POLICIAIS  JOSÉ  AUGUSTO  RODRIGUES  DE  ARAÚJO
(MATRÍCULA Nº  514.215-6),  E  EDVALDO  SANTANA DE
LIMA (MATRÍCULA 516.425-7), tudo ainda conforme o que
dispõe o art. 487, I, do CPC/2015.

Condeno  o  ESTADO  DA  PARAÍBA  em honorários
sucumbenciais no importe de R$ 1.000,00 (mil reais) com
base no art. 85, §8º, do CPC/2015.
[...]

Nas razões da Apelação (fls.198/205), o Estado da Paraíba alega,
em suma,  que  a  promoção  por  ato  de  bravura  passa  por  uma  análise  da
suposta  presença  de  mérito  em  condutas  excepcionais  que  ultrapassam a
diligência,  eficiência  e  empenho  do  militar,  destacando  que  o  Decreto  nº
8.463/80  esclarece  que  a  análise  é  feita  pelo  Governador  com  base  na
discricionariedade prevista no uso de conceitos indeterminados pelo legislador. 

Contrarrazões  recursais  alegando,  preliminarmente,  que  a
Apelação não deve ser conhecida por afronta ao princípio da dialeticidade. No
mérito, pugna pelo desprovimento do recurso (fls.209/220).

A Procuradoria de Justiça não exarou manifestação sobre o caso
(fls. 227/228).

VOTO

DA PRELIMINAR  DE  NÃO  CONHECIMENTO  DO  RECURSO
AVENTADA NAS CONTRARRAZÕES

Os  apelados,  em  sede  de  contrarrazões,  alegam que  a
Apelação  interposta  pelo Estado  da  Paraíba não  deve  ser  conhecida,  em
virtude  da  ausência  de  impugnação  específica  ao  conteúdo  da  decisão,
repetindo os argumentos lançados na contestação, em afronta ao princípio da
dialeticidade.

Tal tese não merece prosperar.

Consoante  precedentes  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a
repetição dos argumentos expostos na  inicial/contestação não implica, por si
só,  violação  ao  princípio  da  dialeticidade,  “caso  conste  no  apelo  os
fundamentos  de  fato  e  de  direito  evidenciadores  do  desejo  de  reforma  da
sentença”, o que ocorreu no caso em tela. Confira-se:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  CONTESTAÇÃO.  REPETIÇÃO  DE
ARGUMENTOS.   OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  INEXISTÊNCIA.  REEXAME  DE  FATOS.

Juiz Tércio Chaves de Moura                                                                          3



Remessa Necessária e Apelação Cível nº 0043400-33.2013.815.2001

SÚMULA  Nº 7/STJ. ACÓRDÃO. LEI LOCAL. SÚMULA Nº
280/STF.
1.  Repetir,  na  apelação,  os  argumentos  já  lançados na
petição inicial  ou  na  contestação não representa, por si só,
obstáculo  ao  conhecimento  do  recurso,  nem  ofensa  ao
princípio da dialeticidade.
Precedentes.
[...]
4. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  980.599/SC,  Rel.  Ministro  RICARDO
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em
13/12/2016, DJe 02/02/2017)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART.
535  DO  CPC.  INOCORRÊNCIA.  ART.  514,  II,  DO  CPC.
REQUISITOS.  EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO  DA
PRETENSÃO  EXECUTIVA.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA
106/STJ. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.
INAPLICABILIDADE DO DISPOSTO NO ART. 219, §1º, DO
CPC.
[…]
2.  O  STJ  alberga  entendimento  no  sentido  de  que  a
repetição dos argumentos elencados na petição inicial ou na
contestação não implica, por si só, a ausência de requisito
objetivo  de  admissibilidade  do  recurso  de  apelação  -
princípio  da  dialeticidade  -,  caso  conste  no  apelo  os
fundamentos de fato e de direito evidenciadores do desejo
de reforma da sentença.  Precedentes:  REsp 1065412/RS,
Rel.  Ministro  Luiz  Fux,  Primeira  Turma,  julgado  em
10/11/2009, DJe 14/12/2009; AgRg no AREsp 457.953/PR,
Rel.  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,
julgado  em  15/5/2014,  DJe  22/5/2014;  AgRg  no  Ag
990643/RS,  Rel.  Ministra  Nancy Andrighi,  Terceira  Turma,
julgado em 6/5/2008, DJe 23/5/2008.
[...]
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  AREsp  571.242/SC,  Rel.  Ministro  SÉRGIO
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe
14/05/2015)

Isto posto, rejeito a aludida preliminar.

DA REMESSA NECESSÁRIA E DA APELAÇÃO CÍVEL

No caso em deslinde, a condenação se amolda à hipótese do art.
496, I do Código de Processo Civil/20151, mormente por tratar-se de sentença
ilíquida  (Súmula  490  do  STJ2),  razão  pela  qual  conheço  da  Remessa
Necessária.

1 CPC/15 –  Art.  496.   Está  sujeita  ao duplo grau de jurisdição,  não produzindo efeito senão depois  de
confirmada pelo  tribunal,  a  sentença:  I  -  proferida contra  a  União,  os Estados,  o  Distrito  Federal,  os
Municípios e suas respectivas autarquias e fundações de direito público;

2 STJ/SÚMULA  490 –  A  dispensa  de  reexame  necessário,  quando  o  valor  da  condenação  ou  do  direito
controvertido for inferior a sessenta salários mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas. 
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Dada  a  similitude  das  questões,  apreciarei  conjuntamente  a
Remessa Necessária, como condição de eficácia da sentença  e a Apelação
Cível, como meio adequado de impugnação aos termos da sentença proferida.

In  casu,  os autores,  policiais militares da  ativa,  ocupantes do
posto de  3º sargento, ingressaram com a presente ação pretendendo terem
reconhecidas suas promoções ao posto de 2º sargento da Polícia Militar do
Estado da Paraíba, em virtude do ato de bravura.

Alegaram,  em  suma,  que  em  um  dia  de  folga  perseguiram  e
detiveram,  em seus veículos  particulares  (carro  e  moto),  um motorista  que
causara  um  acidente  de  trânsito  no  bairro  José  Américo,  o  qual  teria
abandonado o local e deixando um motociclista ferido.

Seguiram afirmando que embora tenha sido exarado relatório do
Conselho  Especial  de  Promoção  por  Ato  de  Bravura  e  determinado  pelo
Comandante Geral, após a homologação, a confecção dos atos de promoção
dos militares pela Comissão de Promoção de Praças da PMPB, nunca houve a
implementação  pela  corporação,  tendo  sido  concedida  a  segurança  no
Mandado  de  Segurança  nº  999.2011.000518-1/001  para  determinar  que  a
autoridade coatora concluísse o procedimento, não havendo o cumprimento da
ordem.

O magistrado julgou procedente o pleito exordial, considerando a
existência de duas decisões conflitantes sobre o mesmo ato, não escapando
da  possibilidade  de  controle  do  Poder  Judiciário,  destacando,  ainda,  a
existência  de  concessões  de  promoções  em  casos  similares,  invocando  o
princípio da isonomia.

A sentença merece ser reformada.

A Lei  Estadual  de  nº.  3.908/77,  que  trata  das  promoções  de
Oficiais da PM, em seu art. 7º, revela o seguinte:

Art. 7º - A promoção por bravura é aquela que resulta de ato
ou  atos  não  comuns  de  coragem  e  audácia  que,
ultrapassando os limites normais do cumprimento do dever,
representam  feitos  indispensáveis  ou  úteis  às  operações
policiais-militares,  pelos  resultados  alcançados  ou  pelo
positivo delas emanados.

Da  análise  do  supramencionado  dispositivo,  denota-se  que  a
promoção por ato de bravura apresenta um conceito jurídico indeterminado, em
que revela a subsunção do caso específico ao critério do intérprete, o qual
analisará se a conduta perfilhada pelo militar reveste-se de caráter excepcional
dentro do contexto da atuação regular do agente de segurança pública.

Logo, a concessão de promoção por ato de bravura está inserta
na  esfera  de  discricionariedade  do  administrador,  o  qual,  em  virtude  da
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ausência de elementos objetivos, observa cada situação com base nos critérios
de  conveniência  e  oportunidade,  aliado  à  subjetividade envolvida na
mensuração dos atos de bravura do militar.

Nessa baila, o art. 27 do Decreto nº 8.643/80, ao dispor sobre a
regulamentação das promoções dos militares, estabeleceu a necessidade da
manifestação  do  Comandante Geral  da  Polícia  Militar,  após  apuração  de
investigação por  um conselho especial,  além da submissão ao Governador
para efetivação, revelando-se a existência de um ato administrativo complexo,
senão vejamos:

Art. 27 A promoção por bravura é efetivada pelo Governador
do Estado:
1) nas operações policiais militares realizadas na vigência
de estado de guerra; e,
2) resultante de ato ou atos não comuns ou excepcionais de
coragem e audácia, que ultrapassam aos limites normais do
cumprimento do dever, representem feitos indispensáveis ou
úteis  às  operações  policiais  militares,  pelos  resultados
alcançados ou pelo exemplo positivo deles emanado.
§ 1º O ato de bravura, considerado altamente meritório,  é
apurado  em  investigação  sumária  procedida  por  um
conselho  especial,  para  este  fim  designado  pelo
Comandante Geral.
§ 2º Às promoções por ato de bravura não se aplicam as
exigências  para  promoções  estabelecidas  neste
Regulamento.
§ 3º Será proporcionada ao graduado promovido por bravura
a oportunidade de satisfazer às condições exigidas para o
acesso obtido. Não o logrando, no prazo concedido, ser-lhe-
á  facultado continuar  no serviço  ativo,  na graduação que
atingiu  até  a  idade  limite  de  permanência,  quando  será
transferido  para  a  Reserva  ou  Reformado,  com  os
benefícios que a Lei assegurar.
§ 4º No caso de falecimento do graduado, a promoção por
ato  de  bravura  exclui  a  promoção  "post  mortem"  que
resultaria das consequências do ato de bravura.

Logo,  a  perfectibilização  do  ato  complexo  em  disceptação
depende  da  consecução  das  seguintes  manifestações:  a)  manifestação  do
Conselho Especial, após procedimento sumário de apuração; b) homologação
do Relatório Conclusivo pelo Comandante Geral e remessa do feito ao Chefe
do executivo; e c) efetivação propriamente dita da promoção por Decreto do
Governador do Estado.

No caso em testilha, a apuração dos fatos para a concessão da
promoção por bravura se deu por meio da Portaria 0094/2008-GCG, tendo sido
publicada no BOL PM nº 002, de 06 de janeiro de 2009.

O Relatório do Conselho Especial foi favorável a promoção por
bravura,  tendo o Comandante Geral da Polícia Militar, à época (17/02/2009),
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concordado com o relatório, determinando a confecção dos atos de promoção
dos militares pela Comissão de Promoção de Praças da PMPB.

Entretanto,  o  procedimento  restou  paralisado  sem  justificativa,
tendo sido reiniciado após determinação judicial  no Mandado de Segurança
nº999.2011.000518-1/001, vindo o Comandante Geral da Polícia Militar, agora
em 14 de setembro de 2011, discordar do Relatório da Comissão e indeferir a
promoção  por  ato  de  bravura  dos  interessados,  com  base  no  Parecer
0133/2011-PJ,  que entendeu  pela  inexistência  de  ato  de  bravura  no  caso,
recomendando  a  revisão  do  ato  com  base  no  princípio  da  autotutela  (fls.
133/143).

Nesse mister, ainda que tenha havido inicial manifestação do ex-
Comandante Geral da Polícia Militar ao concordar com o relatório da comissão
que concluíra ser justa a promoção por ato de bravura dos militares (fls.22/25),
não  houve  perfectibilização  do  ato  complexo,  restando  como  legítima  a
homologação  efetivada  pelo  novo  Comandante  da  Polícia  Militar  dentro  do
poder de autotutela que é inerente à Administração.

Assim, ante a natureza discricionária da concessão da promoção
por  bravura,  não  é  dado  ao  Judiciário  se  imiscuir  na  análise  dos  motivos
ensejadores da negativa do pleito dos apelados, sob pena de afronta direta ao
comando  constitucional  que  prevê  a  harmonia  e  independência entre  os
Poderes da República.

Nesse diapasão, vale trazer à baila julgados oriundos do Egrégio
Superior  Tribunal  de Justiça e desta  Corte de Justiça,  os quais denotam a
discricionariedade do administrador na análise da concessão da promoção por
ato de bravura:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  POLICIAL
MILITAR.  PROMOÇÃO  POR  ATO  DE  BRAVURA.
DISCRICIONARIEDADE DA ADMINISTRAÇÃO.
1.  Trata-se,  na  espécie,  de  Mandado  de  Segurança
impetrado  pelo  ora  recorrente  contra  ato  praticado  pelo
Comandante-Geral  da Polícia  Militar  do Estado de Goiás,
contra suposto ato ilegal que indeferiu sua promoção por ato
de bravura.
2. O Tribunal local consignou (fl.  145, e-STJ): "Como bem
destacado pela Comissão de Promoção, o impetrante agiu
dentro daquilo que é esperado de sua profissão, atuando de
forma minimamente exigível diante da situação de perigo,
pois ainda que em horário de folga, subsistem as obrigações
legais  decorrentes  da  profissão  de  policial  militar.  (...)  o
administrador  que  aplicar  a  regra  em  alusão  deve  estar
adstrito  aos  institutos  da  oportunidade  e  conveniência  da
Administração  Pública,  ou  seja,  do  mérito  administrativo,
portanto,  de  ato  discricionário.  Por  conseguinte,  a  ação
praticada  pelo  impetrante  é  incapaz  de  caracterizar  a
situação prevista no art. 9º da Lei n. 15.704/2006, visto que
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não revelam a coragem e a audácia previstas legalmente.
Noutro  giro,  cabe  ressalvar  que  a  ação  praticada  pelo
impetrante  teve  seu  reconhecimento  pela  Comissão  de
Promoção, pois determinou o encaminhamento dos autos à
comissão  permanente  de  medalhas  para  conhecimento  e
análise".
3. O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento
firmado no âmbito do STJ de que a concessão da promoção
por  ato  de  bravura  está  adstrita  à  discricionariedade  do
administrador,  estando  o  ato  administrativo  submetido
exclusivamente  à  conveniência  e  à  oportunidade  da
autoridade pública, tendo em vista que a valoração dos atos
de bravura não ocorre por meio de elementos meramente
objetivos.  Precedentes:  AgRg  no  RMS  39.355/GO,  Rel.
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 20.3.2013;
RMS 19.829/PR, Rel.  Ministro Gilson Dipp,  Quinta Turma,
DJ 30/10/2006; 4. Recurso Ordinário não provido.
(RMS  55.707/GO,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  12/12/2017,  DJe
19/12/2017)

REMESSA  OFICIAL.  OBRIGAÇÃO  ORDINÁRIA.
ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR. PROMOÇÃO POR
ATO  DE  BRAVURA.  ATO  DISCRICIONÁRIO  DA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  IMPOSSIBILIDADE  DO
PODER  JUDICIÁRIO  ANALISAR  O  MÉRITO
ADMINISTRATIVO. PODER-DEVER DA ADMINISTRAÇÃO.
REFORMA  DA  SENTENÇA.  IMPROCEDÊNCIA  DO
PEDIDO. PRECEDENTES DESTA CÔRTE. PROVIMENTO
DO  RECURSO.  -  A concessão  da  promoção  por  ato  de
bravura está adstrita à discricionariedade do administrador,
estando  o  ato  administrativo  submetido  exclusivamente  à
conveniência  e  oportunidade da autoridade pública,  tendo
em vista que a valoração dos atos de bravura não ocorre por
meio  de  elementos  meramente  objetivos.  -  Consoante
entendimento  desta  Corte,  é  defeso  ao  Poder  Judiciário
adentrar ao mérito administrativo de ato discricionário a fim
de aferir sua motivação, somente sendo permitida a análise
de eventual transgressão de diploma
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00013566220148152001,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em 14-06-2016)

EMENTA:  APELAÇÃO.  AÇÃO  ORDINÁRIA.  SERVIDOR.
POLICIAL MILITAR. PROMOÇÃO POR ATO DE BRAVURA.
PRETENSÃO  DE  RECONHECIMENTO  JUDICIAL.
IMPOSSIBILIDADE.  ATO  DISCRICIONÁRIO  DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. INTELIGÊNCIA DOS ART. 7º
E  27,  DO  DECRETO  ESTADUAL  N.º  8.463/80.
INVIABILIDADE DO EXAME PELO  PODER JUDICIÁRIO.
OBSERVÂNCIA  DO  PRINCÍPIO  DA  SEPARAÇÃO  DOS
PODERES. PRECEDENTES DO STJ E DESTE TRIBUNAL.
SEGUIMENTO  NEGADO,  NOS  TERMOS  DO  ART.  557,
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Remessa Necessária e Apelação Cível nº 0043400-33.2013.815.2001

CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 1. Nos termos
dos  arts.  7º  e  27,  do  Decreto  Estadual  n.º  8.463/80,  a
promoção  por  bravura  exige  ato  ou  atos  incomuns  de
coragem e audácia que, ultrapassando os limites normais do
cumprimento do dever, se mostrem indispensáveis ou úteis
ás operações policiais pelos resultados alcançados. 2. "[...] a
concessão da promoção por ato de bravura está adstrita à
discricionariedade  do  administrador,  estando  o  ato
administrativo submetido exclusivamente à conveniência e
oportunidade da autoridade pública, tendo em vista que a
valoração  dos  atos  de  bravura  não  ocorre  por  meio  de
elementos  meramente  objetivos";  (STJ,  AgRg  no  RMS
39355/GO,  Rel.  Min.  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,
julgado em 07/03/2013,  publicado no DJe de 20/03/2013).
Ao  Poder  Judiciário,  no  exame  da  legalidade  do  ato
administrativo, cabe analisar os fatos, os fundamentos e a
causa,  por  meio  de motivação expressa,  sendo,  contudo,
defeso adentrar na área incognoscível do ato discricionário,
que pertence, única e exclusivamente, à Administração, sob
pena  de  afronta  ao  princípio  da  separação  dos  Poderes
previsto no art.2º da Constituição Federal.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00473505520108152001, - Não possui -, Relator MARCOS
COELHO DE SALLES , j. em 01-07-2014)

Face ao exposto,  rejeito  a  preliminar  de  não conhecimento  do
recurso aventada nas contrarrazões e DOU PROVIMENTO À APELAÇÃO E À
REMESSA  NECESSÁRIA,  para  julgar  improcedente  o  pleito  exordial,
invertendo o ônus da sucumbência determinado na sentença objurgada.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmº. Des. Leandro dos Santos. Participaram
do julgamento, além do Relator, eminente Dr.  Tércio Chaves de Moura (Juiz
convocado  para  substituir  a  Desa. Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti), o Des. José Ricardo Porto e o Des. Leandro dos Santos. Presente
à sessão a Exmª. Drª. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de
Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 08 de
maio de 2018.

Juiz Tércio Chaves de Moura
     RELATOR

G/05
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